
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

DISCIPLINA DES-5874:  ESTUDOS SOBRE A VIOLÊNCIA 
PODER DE POLÍCIA - VIOLÊNCIA POLICIAL 
                  PRIMEIRO SEMESTRE DE 2019  

 
 
1. Histórico da disciplina: 

Primeiro semestre de 2018:  Raízes e Manifestações 

Segundo semestre de 2018: Violência Institucional – Corrupção Sistêmica 

Primeiro semestre de 2019:  Poder de Polícia – Violência Policial 

 
2. Docente responsável: Professora Doutora Eunice Aparecida de Jesus Prudente Professor           
Colaborador:   Leandro Ferreira Bernardo 
Doutor em Direito do Estado (FADUSP) e Advogado Público (AGU/PR) 

3. Aulas Teóricas:   24 Horas: Aulas Práticas, 24 Horas: Seminários – PRESENCIAIS 
12 Horas: Estudos - Leituras e consultas eletrônicas 
Total: 54 horas -  Duração em semanas:  12 (doze) 

 

PROGRAMA 

4. OBJETIVOS: Promover pesquisas interdisciplinares sobre comportamento do homo sapiens como           
ser, humano-biológico, racional, histórico,frágil, mas espetacularmente forte e construtivo no          
enfrentamento de fatos jurídicos naturais. Ser capaz de reflexões profundas detectando a ética em              
meio a análises filosóficas, políticas e forjando civilizações mediante atos jurídicos impressionantes,            
criando ciências e tecnologias. Também há o protagonismo humano negativo, destrutivo de vidas e              
bens. O Direito, ciência social aplicada, presente em toda a História dos grupos humanos com animus                
de permanência, é centrado no comportamento humano individual ou coletivo necessitando de muitas             
informações sobre o ser humano e suas construções e destruições. Analisar a organização política e               
como o Estado enfrenta as ações destrutivas do ser humano é fundamental na atualidade. É visível o                 
desenvolvimento científico e tecnológico mas também os níveis de violência são insuportáveis            
conforme política de dados, ora desenvolvida. No caso específico do Brasil é manifesta a busca de                
soluções para a violência no âmbito penal e na aplicabilidade de sanções. O estudo aprofundado da                
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violência nos encaminhará para políticas públicas aplicadas à informação, educação, saúde e mesmo             
impondo aos cidadãos violentos outras prestações de fazer ou de não fazer, muito além das prisões                
aos jovens negros, pobres das periferias das cidades brasileiras. Tais objetivos demandam estudos             
sobre a violência sob todas as formas, física, psicológica, simbólica, institucional, bem como análises              
críticas quanto às estruturas estatais que se dispõem. 
 

OBJECTIVES: To promote an interdisciplinary research on the behavior of homo sapiens as a human               
being, a biological being, rational, historical, fragile, but spectacularly strong and constructive when             
faced with natural legal facts. A being that is capable of deep thoughts,of ethics amid philosophical                
reflections, political analysis and to create civilizations through impressive legal acts, capable of             
creating sciences and technologies. However there is also the negative side of humans beings,              
destructive of lives and common heritage. The Law, an applied social science, which is present in all                 
human groups throughout history willing to assert themselves, is centered on individual or collective              
human behavior necessitating of much information about human beings and their constructions and             
destructions. Analyzing the political organization and how the State faces the destructive actions of the               
human being is fundamental nowadays. Scientific and technological development are visible, but this             
does not necessarily result in a reduction on the unbearable levels of violence. In the specific case of                  
Brazil, the search for solutions to violence end up in the criminal sphere and application of criminal                 
sanctions. The in-depth study of violence will lead us to public policies applied to information,               
education, health, and even alternatives to incarceration, far beyond the prevailing model of massive              
incarceration of black youth and the poor in the outskirts of Brazilian cities. These objectives demand                
studies on violence in all its forms, such as physical, psychological, symbolic, institutional, as well               
demand a critical analysis of the existing state structures. 

 

5. JUSTIFICATIVA: A formação de mestres e doutores na área Direito do Estado requer pleno               
conhecimento do Direito e da realidade a que ela se aplica. A Política de Dados Abertos sinaliza                 
conquista do Estado Democrático de Direito pelos brasileiros, mas os dados sobre a violência              
demonstram que ainda muito precisa ser construído, quando órgãos técnicos públicos (IPEA, IBGE,             
Fundação SEADE), bem como organizações sociais não governamentais (Transparência         
Internacional, Transparência Brasil, Instituto Sou da Paz, Artigo 19), Contas Abertas, demonstram            
realidades gravíssimas por práticas de violência físicas, mas também formas de violência simbólica e              
institucional com o Estado ausente nas periferias pobres das grandes cidades brasileiras. Faz-se             
necessário o estudo aprofundado sobre esta realidade pelos juristas, verificando a estrutura estatal             
que temos e sobretudo as políticas públicas aplicadas ou a omissão das mesmas. Com apoio em                
outras ciências urge sejam descortinadas as causas da violência e os sujeitos. Em muitas situações               
nos deparamos com sujeitos agressores jovens, adolescentes, vitimados pela falta de informação,            
educação, intolerância religiosa, ainda pela fome e extrema desigualdade. Ao mesmo tempo que             
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visualizamos as vítimas vulneráveis, sem qualquer possibilidade de defesa, as mulheres violentadas            
no âmbito familiar, crianças baleadas nas escolas, adolescentes escravizados pelo crime organizado,            
famintos de toda espécie. Este é o quadro social que o Brasil apresenta. É preciso aprimorar a                 
formação dos profissionais do direito com conhecimento e análises da realidade na qual o Direito será                
aplicado. Também preocupa a violência institucional quando negado o direito fundamental à            
informação, ocasiões em que o sigilo passa a ser a regra. Estudos com tais amplidão e profundidade                 
requerem metodologia objetiva, escorreita com doutores e analistas compromissados com os direitos            
humanos fundamentais, principal fundamento do Estado. 
 
JUSTIFICATION: The academic education of master and Ph.D.students in the Public Law area             
requires full knowledge of the Law and the reality to which it applies. The Freedom of Information law                  
constitutes an achievement by Brazilians To advance the Democratic State of Law, but data on               
violence demonstrate that much needs to be done, especially when public technical bodies (IPEA,              
IBGE, SEADE Foundation) as well as non governmental social organizations (Transparency           
International, Transparência Brasil, Sou da Paz Institute, Article 19) demonstrate a grave reality, not              
only for physical violence, but also forms of symbolic and institutional violence with the absent State in                 
the poor peripheries of large Brazilian cities.Jurists need to study in detail this reality, analyzing the                
existing State structure and above all the applied public policies or the lack of them. With an                 
interdisciplinary approach, it is urgent to discover the causes of violence and its perpetrators. In many                
situations, we encounter young, adolescent aggressors, victims of lack of information, education,            
religious intolerance, hunger and extreme inequality. At the same time we find the vulnerable victims,               
without any possibility of defense, women raped within the family, children shot at schools,              
adolescents enslaved by organized crime, hunger of all kinds. This is the social framework that Brazil                
presents. It is necessary to improve the training of legal professionals with knowledge and ability to                
analyze of the reality in which the Law will be applied. Institutional violence is also a concern when the                   
fundamental right to information is denied, when secrecy becomes the rule. Studies with such breadth               
and depth require an objective methodology that is in tune with doctors and analysts committed to                
fundamental human rights, the main foundation of the State. 
 

6. METODOLOGIA: Estudos aprofundados sobre o ser humano capaz de violências e as finalidades              
buscadas pelo Direito, em especial no Brasil. Demandará presença obrigatória em sala de             
aula;envolverá palestras com os professores e especialistas convidados; aulas teóricas e seminários            
seguidos de debates. A Política de Dados Abertos, em especial sobre exclusão e violência será               
ferramenta eficaz para informações e comprovações de realidades para mestrandos e doutorandos,            
uma vez que busca-se o aprimoramento da formação, além de conhecimentos técnicos e legais.              
Assim sendo também deverão ser comprovados leituras e consultas a sites, e-books na preparação              
dos seminários e do trabalho semestral.  
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METHODOLOGY: In-depth studies on the human being, one capable of violence and at the sametime               
capable to abide to the purposes sought by Law, with special focus in Brazil. It will require mandatory                  
attendance to classes. There will be lectures with invited teachers and experts, throughout the              
theoretical classes and seminars followed by debates. The Freedom of Information lawwill be used,              
especially to study exclusion and violence, as it is an effective tool for masters and Ph.D. students,                 
since it helps to find reality based data, as well as technical and legal knowledge. Therefore, further                 
bibliographic research in books, online database, e-books is required in the preparation of seminars              
and final paper. 

 

7. CONTEÚDO (EMENTA): 

O Ser Humano Pós-Moderno: Solidão e Depressões; Competitividade e Violência.Brasil:          
Concentração de Renda e Desigualdade;Desenvolvimento e Vulnerabilidade; Patriarcalismo e         
Opressão de Gênero; Escravização e Banalização da Violência; Violência Doméstica e de Gênero;             
Políticas de Ação Afirmativa; Crimes de Ódio. Violência Institucional: Corrupção; Transparência Ativa            
e Passiva; Segurança Pública: Letalidade e Vitimização; Segurança Pública e Segurança Nacional. 
 
CONTENT: The Postmodern Human Being: Loneliness and Depression; Competitiveness and          
Violence. Brazil: Income Concentration and Inequality; Development and Vulnerability; Patriarchalism          
and Gender Oppression; Enslavement and Banalization of Violence; Domestic and Gender Violence;            
Affirmative Action Policies; Hate Crimes. Institutional Violence: Corruption; Active and Passive           
Transparency; Public Security: Lethality and Victimization; Public Security and National Security. 
 
 
 
 
 
 

8.  PROGRAMA DOS ENCONTROS: sala Alexandre Correa (Prédio Histórico - 3º andar) 

Serão doze encontros às quartas–feiras, das 17 às 21 horas, com duas horas de aulas teóricas e                 
duas horas de seminários sobre temas previamente definidos e divulgados ao alunado.  

 

8.1. AULAS TEÓRICAS (14 horas) - Calendário: 
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20/março/2019 
ABERTURA: Professora Eunice Aparecida de Jesus Prudente 
Apresentação da disciplina 
Conferência:   POR UM NOVO MODELO DE POLÍCIA NO BRASIL   
Dr.  Benedito Mariano  - Ouvidor  da Polícia do Estado de São Paulo 

27/março/2019 
SEGURANÇA NACIONAL E SEGURANÇA PÚBLICA - Análise dos Arts. 42; 142 e 143 e 144 da                
Constituição Federal  
Professora Dra. Eunice Prudente 
Professor Dr. Leandro Ferreira Bernardo  (docente colaborador)  

10/abril/2019 
UNIFICAÇÃO DAS POLÍCIAS MILITAR E CIVIL (Análise da PEC Nº 51 de 2013 ) 
Docente  Especialista Convidado: Professor Dr.  Ronilson Luiz 

24/abril/2018  
EXECUÇÕES SUMÁRIAS – DRAMA NOSSO DE CADA DIA 
Docente Convidada: Professora Dra. Ingrid Leão  

08/maio/2019 
PROJETO DE LEI ANTICRIME E OS POSSÍVEIS IMPACTOS PARA A SEGURANÇA PÚBLICA 
Professor Dr. Leandro Ferreira Bernardo (docente colaborador) 

15/maio/2019 
DEZ   RAZÕES  CONTRA  A  DIMINUIÇÃO  DA  MAIORIDADE  PENAL 
Docente Especialista Convidado:   Dr. Ariel de Castro Alves  

22/maio/2019 
Docente convidado: Dr. Mario Luiz Sarrubbo (confirmar ) 
Subprocurador Geral de Justiça de Políticas Criminais e Institucionais do Ministério Público do             
Estado de São Paulo 

29/maio/2019 
O DIREITO DE SER NEGRO NO BRASIL: UM SER SUSPEITO? 
Professora Dra. Eunice aparecida de Jesus 
Professor   Dr.   Leandro  Ferreira Bernardo (Docente Colaborador)  

05/junho/2019 
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DIREITOS HUMANOS E POLÍTICAS PÚBLICAS DE SEGURANÇA PÚBLICA 
Professor Dra. Leandro Ferreira Bernardo ( Docente Colaborador) 

12/junho/2019 
Seminários 

19/junho/2019 
Seminários 

26/junho/2019 

 

8.2. SEMINÁRIOS (16 horas) - Calendário: 
 

24/abril/2018  
Seminário I : 18:30 horas 
Tema: Ministério Público e combate ao trabalho análogo a escravo 

08/maio/2019 
Seminário II : 18:30 horas 
Tema:  Controle do uso de armas de fogo  

15/maio/2019 
Seminário III :18:30 horas 
Tema: Adolescentes em situação de risco 

29/maio/2019 
Seminário IV : 18:30 horas 
Tema:  Racismo e letalidade violenta 

05/junho/2019 
Seminário V: 18:30 horas 
Tema: Tráfico de  drogas 

12/junho/2019 
Seminário VI: 17 horas  
Tema: Violência no campo: da lei da terra ao agronegócio 
Seminário VII:18:30 horas 
Tema: Violência sexual contra vulneráveis 
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19/junho/2019 
Seminário VIII: 17 horas 
Tema: Violência doméstica 
Seminário IX:18:30 horas 
Tema: Injúria coletiva racial  

26/junho/2019 

OBSERVAÇÃO: Os Senhores Alunos poderão escolher outros temas vinculados à questão de            

gênero e etnia e às questões do encarceramento feminino. 

 

9. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO: 

Os alunos serão avaliados pela participação em aulas, seminários, (pesquisas, leituras e consultas             
em sites)  e elaboração de trabalho escrito.  

Trabalho Escrito: Serão elaborados com fundamento nas aulas teóricas, seminários e pesquisas            
envolvendo temas sobre a violência. O conteúdo conterá, no mínimo de vinte laudas. 

Os trabalhos deverão ser encaminhados eletronicamente ao e-mail: 

euniceprudente@usp.br com cópia para eprudente@sp.gov.br  

até o dia 03 de julho, às 18 horas.As minutas, facultativamente, poderão ser submetidas à análise                
quanto à aplicação das normas da ABNT, à Bibliotecária Maria dos Remédios, mediante prévio              
agendamento, via plataforma Moodle, cujas atenções e gratuidade agradecemos. 

Somente serão aprovados os trabalhos que alcançarem nota superior a sete. 

 

EVALUATION CRITERIA: Students will be evaluated for their participation in classes, seminars,            
reports and further research on online databases and preparation of a finalpaper. 

Final paper: Tobe written based on theoretical classes, seminars and research involving the subject of               
violence. The papers, optionally, may be submitted to the analysis (ABNT standards) by the Librarian               
Maria dos Remédios, who we are grateful for, by prior appointment, through Moodle platform. 

Only those students whose papers reach a grade higher than seven will be approved. 
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10. SITES  

 

Secretaria de Segurança   
Pública  http://www.ssp.sp.gov.br/Estatistica/Default.aspx 

Instituto Sou da Paz http://www.soudapaz.org/upload/pdf/sdp_analisa_1o_sem_2017.pdf 

Artigo 19 http://artigo19.org/ 

Transparência Brasil https://www.transparencia.org.br/ 

Associação Contas  
Abertas http://www.contasabertas.com.br/site/ 

 
Nazismo no Brasil:  https://www.youtube.com/watch?v=tqhLWtWd_iM&sns=em 

Geledés Instituto da Mulher Negra :http:/www.geledes.org.br 

O Estado de São Paulo:     
http://brasil.estadao.com.br/noticias/geral,violencia-faz-brasil-viver-processo-de-descivilizacao-diz-pes
quisador,70002193471 

Campanha da Fraternidade   -  2018: 
https://www.terra.com.br/noticias/brasil/cnbb-diz-ao-lancar-campanha-da-fraternidade-2018-que-corru
pcao-e-violencia,03770578084ba7d3abbfe76a63e57cf5o1ifrmyr.html 

Associação Brasileira de Pesquisadores Negros:     
http://www.abpnrevista.org.br/revista/index.php/revistaabpn1/issue/view/25 

 

 

11. REFERÊNCIAS: 
 
AGUNE, Roberto Meizi; CARLOS, José Antonio; GREGORIO, Alvaro  &  BOLLIGER, Sergio 

Da pra fazer?  

E-book  disponível nos formatos PDF, ePub e Mobi 

http://igovsp.nt/sp/daprafazer/  
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